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RESUMO 

A Amazônia Legal é a região brasileira mais rica em recursos naturais, mas tem sofrido 
pressões históricas que colocam em perigo os seus serviços ecossistémicos dirigidos 
ao bem-estar e à saúde humana. O objetivo deste trabalho consiste na identificação da 
relação entre o ambiente e o homem, e os seus reflexos na saúde ambiental, no 
contexto daquela região. Para isso são utilizados 22 indicadores de saúde ambiental, 
organizados através da metodologia de causa e efeito - Força Motriz, Pressão, 
Estado/Situação, Exposição, Efeito, Ação (FPEEEA), desenvolvida pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS). A partir destes indicadores são desenvolvidos três índices, 
com o auxílio da análise fatorial, que demonstram: (a) os determinantes básicos de 
saúde na Amazônia (ICBSA); (b) os fatores de suscetibilidade (ISSA); e (c) os efeitos na 
saúde da sua população (IESA). Os índices revelaram que os estados da região 
amazônica têm condições básicas de saneamento baixas e muito baixas, o que reflete 
a sua infraestrutura precária. A cadeia de causa e efeito foi confirmada em todos os 
estados estudados, decorrente das condições socioeconômicas desfavoráveis e 
infraestruturais precárias e dos elevados índices de doenças ligadas ao ambiente, 
devido especialmente à falta de saneamento. O Pará apresentou o pior efeito destas 
condições na Amazônia Legal. Apesar da sua riqueza natural, conclui-se que a região 
amazônica ainda padece de problemas de saneamento básico que se refletem em 
doenças na população, devendo esta temática ser uma prioridade no planejamento e 
gestão pública.  
PALAVRAS-CHAVE : Estados amazônicos, indicadores, modelo causal.  
 

ENVIRONMENTAL HEALTH IN THE AMAZONIAN STATES: SANIT ATION AS 
PRIORITY 

 
ABSTRACT  

The exploitation of natural resources in the Amazon has suffered historical pressures 
endangering its ecosystem services for human well-being and health. This study aims to 
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identify the environmental health conditions of the Amazon population and the main 
factors that cause these conditions. For this purpose twenty two environmental health 
indicators were used from the methodology of FPEEEA - Driving Force, Pressure, 
State/Situation, Exposure, Effect, Action, developed by WHO (World Health 
Organization). With these indicators three indexes were developed using factorial 
analysis. The index show: (a) the basic determinants of health in the Amazon - gross 
domestic product per capita, degree of urbanization and fleet of vehicles per capita, (b) 
the susceptibility factors - sanitation, garbage collection and use of pesticides, and (c) 
the effects on health-related diseases environmental sanitation. The results showed that 
Amazonian states have the worst rates of environmental health, compared to other 
Brazilian states. The chain of cause and effect was confirmed in all states studied, 
resulting from poor socio-economic conditions and poor infrastructural and high rates of 
diseases linked to the environment, especially due to lack of sanitation. The state of 
Pará had the worst effect of these conditions in the Amazon. Despite its natural wealth, 
it was concluded that the Amazon region still suffers from sanitation problems that are 
reflected in diseases in the population and that this issue should be a priority in planning 
and public administration. 
KEYWORDS:  Amazon states, indicators, causal model. 
 

INTRODUÇÃO 
 Comparando as regiões geográficas em que se divide o Brasil, a macro região 
Amazônica é a que representa maior importância em termos de serviços de 
ecossistemas para o bem-estar e saúde humana. Por outro lado, apresenta um 
processo de transformações ambientais e de serviços ecossistémicos dos mais 
intensos, sofre de inúmeras forças motrizes e pressões, direcionando-se para a sua 
insustentabilidade, presente e futura, que se reflete também na saúde da sua 
população (VIANA et al., 2007).  
 Exemplos das pressões sofridas na Amazônia são: a poluição da água pelo 
mercúrio dos garimpos; a contaminação microbiana da água por falta de infraestrutura 
de saneamento em zonas urbanas; a fumaça oriunda de queimadas pós-desmatamento 
e o crescimento urbano desordenado. Diante destas e de outras pressões, e das 
condições socioeconômicas da população local, tem-se verificado efeitos, muitas vezes 
negativos, na saúde pública que demonstram o caminho de insustentabilidade de 
práticas e de atividades desenvolvidas na região (CARNEIRO, 2007).  
 Esta é a cadeia de causa e efeito, isto é, a cadeia de influências ambientais que 
culminam no desenvolvimento de doença no homem, que vem embasando a análise 
das condições de saúde ambiental de uma população, atualmente mensurada por 
sistemas de indicadores. Um dos modelos utilizados é o FPEEEA, proposto pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004), o qual se tem universalizado como capaz 
de demonstrar os fatores macropolíticos (chamados fatores de base), tais como os 
econômicos e sociais, até aos fatores estruturais (chamados fatores de suscetibilidade), 
como saneamento, que em cadeia são capazes de influenciar a saúde ambiental.   
 É importante considerar que o processo de construção de um sistema de 
indicadores ambientais envolve uma série de decisões e exige uma concepção 
integrada do ambiente e, consequentemente, uma abordagem interdisciplinar (BORJA 
& MORAES, 2003).  
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 No Brasil, o Ministério da Saúde, através da Vigilância em Saúde Ambiental 
(VISAMB) é o órgão da gestão pública em saúde responsável pelo estudo da relação 
do homem com o ambiente em que vive e das suas consequências para a saúde 
pública. Cabe a VISAMB elaborar indicadores e sistemas de informação de vigilância 
em saúde ambiental, para análise e monitoramento; promover intercâmbio de 
experiências e estudos, ações educativas e orientações; e democratizar o 
conhecimento na área, ou seja, tornar os dados públicos (BARCELLOS & QUITÉRIO, 
2006).  
 Desde 2006 tem sido publicado pelo Ministério da Saúde brasileiro um grupo de 
indicadores, para todos os seus estados federativos, que procuram divulgar a sua 
situação relativamente à saúde ambiental e subsidiar programas e projetos públicos. No 
entanto, muitas têm sido as limitações da prática da saúde ambiental no país, por 
fatores diversos como a falta de registro de dados, o número insuficiente de 
funcionários no setor, limitações tecnológicas, distância territorial, entre outros (BORJA 
& MORAES, 2003).  
 Neste sentido, e considerando-se a relevância do tema, este trabalho tem como 
objetivo classificar os estados amazônicos relativamente à saúde ambiental, através de 
índices, e identificar os fatores de risco que se mostram mais influenciadores das 
condições de saúde ambiental da população estudada. O estudo foi desenvolvido na 
Amazônia Legal, envolvendo os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. 
 

MATERIAL E METODOS  
 Para conhecer as condições de saúde ambiental da população amazônica e 
desenvolver índices de classificação dos estados federativos pertencentes à região, foi 
utilizado um sistema de indicadores, baseado no modelo de FPEEEA, com dados 
secundários, relativos ao ano de 2008, e publicados em 2009.  
Caracterização e Localização da Área de Estudo 
 A região amazônica brasileira, denominada Amazônia Legal, possui um valor 
fundamental para a manutenção da vida no planeta e da qualidade de vida de sua 
população. É constituída por nove estados: Acre, Amazonas, Amapá, Rondônia, 
Roraima, Pará, Maranhão, Mato Grosso e Tocantins. Possui cerca de 5,5 milhões de 
km2 e uma população aproximada de 26 milhões de pessoas, representando 14% da 
população nacional. Registrou um crescimento populacional de 24%, entre 2000 a 
2010, enquanto que o país cresceu 12,48%. Os maiores crescimentos neste período se 
concentraram nos estados do Acre (31,64%), Roraima (38,97%) e Amapá (40,70%), 
pertencentes à região Amazônica (IBGE, 2010).   
Variáveis em Estudo 
 O presente estudo utiliza dados secundários provenientes de fontes oficiais, 
nomeadamente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Ministério 
da Saúde, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), do Ministério de 
Integração Nacional, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), entre outros, através dos quais foram desenvolvidos indicadores 
e, posteriormente, índices de saúde ambiental. Como indicam SICHE et al., (2007), os 
indicadores são normalmente utilizados como pré-tratamento aos dados originais e os 
índices correspondem a um nível superior de agregação.  
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 O desenvolvimento desta investigação através de dados secundários teve por 
base as restrições financeiras e temporais, não sendo possível recolher dados de uma 
amostra representativa estatisticamente. Além disso, pretende-se interpretar e mostrar 
a utilidade prática, para a tomada de decisão, dos indicadores de saúde ambiental 
monitorados pelo Ministério da Saúde (BARCELLOS & RAMALHO, 2002).  
 Foi, no entanto, desenvolvida uma abordagem de reconhecimento inicial destes 
indicadores, quanto à adequação e abrangência dos fatores de risco ambiental 
contemplados e à coerência na composição da cadeia de causa e efeito. No primeiro 
caso foi analisado o encadeamento dos indicadores selecionados para explicar a 
ocorrência de morbimortalidade na população amazônica. Para comprovar a coerência 
dos dados, procedeu-se a uma análise da correlação entre os indicadores utilizados no 
estudo, apresentados no Quatro 1, e o fator de risco saneamento a fim de demonstrar a 
cadeia lógica hipotética do mesmo (Figura 1).  
 
QUADRO 1. Indicadores utilizados no estudo e índices formados para os estados da 

Amazônia Legal, em 2009. 
Indicador Natureza Índice 

FM.1 - População   Força Motriz 
FM.3 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Força Motriz 
FM.5 - Produto Interno Bruto (PIB) per capita 
FM.6 - Índice de Gini – Renda 
FM.8 - Grau de Urbanização 
P.1 - Ausência de serviços gerais de saneamento 
P.2 - Frota de veículos por habitante 
P.3 - Terras em uso com lavouras 
P.4 - Consumo de energia elétrica 
P.5 - Indústrias de transformação 

Força Motriz 
Força Motriz 
Força Motriz 

Pressão 
Pressão 
Pressão 
Pressão 
Pressão 

ICBSA 

S.1 - Esgotamento sanitário 
S.3 - Coleta de lixo 
S.7 - Utilização de agrotóxicos 
S.13 - Áreas contaminadas ou potencialmente  
contaminadas 
EXP.1 - População sem acesso à água tratada,  
cadastrada no Siságua 
EXP.2 - População sem instalação de esgoto 
EXP.3 - População sem coleta de lixo 
EXP.5 - População potencialmente exposta  
a contaminantes químicos 

Situação 
Situação 
Situação 
Situação 

 
Exposição 
Exposição 
Exposição 
Exposição 

ISSA 

EF.1 - Internações por Doença Diarreica Aguda  
(DDA) em menores de 5 anos 
EF.2 - Internações por Infecção Respiratória  
Aguda (IRA) em menores de 5 anos  
EF.3 - Internações por doenças relacionadas  
ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) 
EF.7- Intoxicação a agrotóxicos 

Efeito 
 

Efeito 
 

Efeito 
 

Efeito 

IESA 
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 Os 22 indicadores de saúde ambiental utilizados no estudo (Quadro 1) estão 
organizados de acordo com o modelo de Força Motriz-Pressão-Exposição-Estado-
Efeito-Ação (FPEEEA), proposto pela OMS (2004), o qual tem sido utilizado em estudos 
de projeção internacional (BARCELLOS & QUITÉRIO, 2006; CARNEIRO, 2007). Este 
modelo explica como as forças motrizes, componentes mais amplas relacionadas com o 
processo de desenvolvimento e organização política e cultural da sociedade, geram 
pressões que alteram o estado (ou situação) do ambiente, a partir da deterioração ou 
contaminação dos recursos naturais, e expõem a população a riscos ambientais, 
resultando em efeitos diretos e indiretos sobre a saúde humana (OMS, 2004). 
 Os indicadores utilizados foram selecionados de um total de 43 identificados pelo 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (2009), na área saúde ambiental, através de dois critérios 
estatísticos. Por um lado, os indicadores devem ser quantitativos e publicados para 
todos os nove estados da Amazônia Legal. A ausência de dados para algum estado 
inviabilizaria a análise estatística. Foram eliminados por este motivo 17 indicadores. 
Além disso, os indicadores devem apresentar elevada comunalidade. A comunalidade 
indica a proporção da variância total de cada variável que é explicada pelo conjunto de 
fatores resultantes da aplicação do método da análise fatorial (FIELD, 2009), como se 
demonstrará posteriormente. A baixa comunalidade foi observada em quatro 
indicadores. 
 Apesar da seleção de apenas 22 indicadores, constata-se, de acordo com a 
análise técnica e bibliográfica, que são abrangidos os fatores de risco mais latentes na 
região, nomeadamente o saneamento, a urbanização, a industrialização, a agricultura, 
o desmatamento e as queimadas (BOTELHO et al., 2003; TARANTO et al., 2003). Os 
indicadores utilizados consideram ainda fatores socioeconômicos, tidos atualmente 
como fundamentais para se compreender, entre outros, as condições de saúde 
ambiental de uma população (BOTELHO et al., 2003; BORJA & MORAES, 2003).  
 
Modelo Estatístico da Análise Fatorial  
 Conforme HAIR et al., (2005) e VALENTE et al., (2011), a análise fatorial é uma 
técnica estatística multivariada que analisa a estrutura das relações ou inter-relações 
(correlações) entre as variáveis. Com o emprego desta técnica, pretende-se identificar 
as dimensões isoladas da estrutura dos dados e determinar o grau com que cada 
variável é explicada para cada dimensão ou fator. 

O modelo de análise fatorial é apresentado na forma matricial, conforme  
DILLON & GOLDSTEIN (1984), sendo p as variáveis aleatórias, m os fatores comuns e 

m<p.        ∑
=

+=
m

j
ijiji FX

1

ελ                                                                               (1) 

Em que: 
Xi = variáveis originais ou observadas; 

ijλ = Cargas fatoriais da i-ésima variável no j-ésimo fator comum. Refletem a 
importância do j-ésimo fator na composição da i-ésima variável; 
Fj = variáveis não observáveis ou variáveis latentes chamadas de fatores comuns; 

iε = Fatores específicos que descrevem a variação residual especifica da i-ésima 
variável (resíduo que afeta somente Xi ). É a parte da variável Xi que não é explicada 
pelos fatores comuns. 
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 O Método das Componentes Principais foi o procedimento utilizado para a 
extração dos fatores a serem utilizados no cálculo dos índices (VALENTE et al., 2011), 
por procurar explicar a estrutura da variância e da covariância através de poucas 
combinações lineares das variáveis originais (HAIR et al., 2005). Procedeu-se com o 
método varimax de rotação ortogonal dos fatores, que consiste num processo em que 
os eixos de referência dos fatores são rotacionados em torno da origem até que alguma 
outra posição seja alcançada. O objetivo é redistribuir a variância dos primeiros fatores 
para os demais e atingir um padrão fatorial mais simples e teoricamente mais 
significativo (HAIR et al., 2005). 
 A escolha dos fatores foi realizada por meio da técnica de raiz latente. Esta 
técnica parte do princípio de que qualquer fator individual deve explicar a variância de 
pelo menos uma variável. Com efeito, apenas os fatores que têm raízes latentes (ou 
autovalores) maiores que 1 são considerados significantes e os demais fatores (com 
autovalores menores do que 1 são descartados (HAIR et al., 2005). A matriz de cargas 
fatoriais, que mede a correlação entre os fatores comuns e as variáveis observáveis, foi 
determinada por meio da matriz de correlação, como indicam DILLON & GOLDSTEIN 
(1984). 
 Para a definição do Índice de Saúde Ambiental (ISA), estimou-se a matriz de 
escores fatoriais através do Método de Regressão, após a rotação ortogonal da 
estrutura fatorial inicial. O escore fatorial, por definição, situa cada observação no 
espaço dos fatores comuns. Para cada fator jf , o i-ésimo escore fatorial extraído é 

definido por ijF , expresso da seguinte forma (DILLON & GOLDSTEIN, 1984; 

SANTANA, 2004): 
         

ippiiij xbxbxbF +++= ...2211
                                                   (2) 

Em que: ib : são os coeficientes de regressão estimados para os n escores fatoriais 

comuns em relação a cada município em estudo; ijx : são as n observações das p 
variáveis observadas (indicadores utilizados no estudo). 
Índices de Saúde Ambiental Propostos 
 Para o desenvolvimento dos índices propostos (Quadro 1), os 22 indicadores 
utilizados foram agrupados de acordo com a sua natureza, isto é, segundo a sua 
capacidade de influenciar indireta (condicionantes) ou diretamente (determinante) a 
saúde ambiental, como indicam os documentos de BORJA & MORAES (2003), 
FREITAS (2003) e OMS (2004). A seguir descrevem-se os grupos de indicadores 
formados neste estudo: 
Indicadores condicionantes da saúde ambiental : compostos pelos indicadores de 
força motriz e pressão (OMS, 2004). São denominados “condicionantes” por 
representarem os reflexos das macropolíticas (econômicas e sociais) desenvolvidas 
numa localidade (FREITAS, 2003). Constituem o índice ICBSA. 
Indicadores determinantes da saúde ambiental : representados pelos indicadores de 
exposição e estado (OMS, 2004). Relacionam-se com as políticas públicas locais e 
estruturantes, tais como de saneamento e moradia (FREITAS, 2003). Compõem o 
índice ISSA. 
Indicadores de efeito : medem as consequências da relação do homem e seu 
ambiente com a saúde, através de dados de morbidade e mortalidade (BORJA & 
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MORAES, 2003; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Constituem o índice IESA. 
 Os índices propostos foram obtidos através da seguinte expressão matemática 
(Equação 3): 

                  
ij

q

1j
j

j

j FPISA ∑∑∑∑ ∑∑∑∑==== 















λλλλ
λλλλ

====
                                                                                 (3) 

Em que iλλλλ  é a variância explicada por cada fator e ∑∑∑∑ λλλλ i  é a soma total da variância 

explicada pelo conjunto de fatores comuns. O escore fatorial foi padronizado ijFP  para 

permitir a comparação dos Estados da Amazônia Legal no que respeita à saúde 
ambiental, através da expressão matemática 4.  

                          








−−−−
−−−−====

minmax

mini
ij FF

FF
FP                                                                      (4) 

Em que minF  e maxF  são os valores máximo e mínimo observados para os escores 
fatoriais associados aos estados da Amazônia legal. 
 Não foram atribuídos pesos diferentes aos indicadores que compuseram os 
índices, devido à falta de consenso científico sobre o peso específico das contribuições 
relativas de cada variável, incorrendo muitas vezes numa influencia subjetiva do 
pesquisador. Tal influencia foi verificada por ESI (2005) em estudos nas áreas de saúde 
ambiental, qualidade ambiental e sustentabilidade. Além disso, pretendia-se que os 
dados refletissem, de fato, os aspectos que pesam mais e menos na definição do 
índice. O uso dos pesos para a “correção” dos indicadores poderia influenciar nessa 
análise (BRAGA et al., 2004).  
 Os índices ICBSA, ISSA e IESA foram classificados entre muito baixo e muito 
alto, conforme o critério utilizado por MAIA & SILVA (2008): Muito baixo (0 a 20%); 
Baixo (21 a 40%); Médio (41 a 60%); Alto (61 a 80%); Muito alto (81 a 100%) - para 
uma melhor visualização e comparação desses parâmetros nos nove estados da região 
Amazônica. 
Análise da Confiabilidade e Viabilidade da Análise dos Fatores  
 Uma das premissas da análise fatorial é a existência de uma estrutura de 
dependência clara entre as variáveis da matriz de covariância ou de correlação, para 
aferir a adequação do método à amostra de dados. Esta pode ser verificada através do 
cálculo dos coeficientes de correlação parcial entre os pares de variáveis, eliminado o 
efeito das demais variáveis. Nesse sentido, foram realizados o teste de Esfericidade de 
Bartlett e o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), como indicado por VALENTE et al., 
(2011). O primeiro permite avaliar a significância geral da matriz de correlação, ou seja, 
testa se todas as variáveis oriundas de diversos setores possuem uma possível relação 
em comum (DILLON & GOLDSTEIN 1984). O segundo compara as correlações parciais 
entre os pares de variáveis sem o efeito das restantes, ou seja, testa a existência de 
algum tipo de relação entre duas a duas variáveis (KAISER & RICE, 1974; DILLON & 
GOLDSTEIN, 1984). Considerou-se como inaceitáveis valores do teste de KMO abaixo 
de 0,50, como recomendado por KAISER & RICE (1974). 
 A identificação dos indicadores que exercem menor influência na análise das 
condições de saúde ambiental da população estudada foi realizada através do critério 
da comunalidade abaixo de 0,70 (FIELD, 2009).  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Os resultados obtidos neste trabalho, de acordo com os procedimentos 
detalhados anteriormente, são apresentados e discutidos de seguida. Inicialmente 
procura-se comprovar a adequabilidade e abrangência dos dados utilizados e, 
posteriormente, visa-se identificar o alcance dos objetivos propostos por este estudo.  
Indicadores de saúde ambiental utilizados como base  de estudo: adequabilidade 
e abrangência 
 As modificações ocorridas no saneamento, na urbanização, na agricultura, na 
indústria, na fauna e na flora constituem os fatores de risco ambientais abordados pelos 
indicadores utilizados neste estudo, como capazes de influenciar (positiva ou 
negativamente) a saúde de uma população. A Figura 1 procura evidenciar a cadeia de 
causa e efeito, isto é, as manifestações socioeconômicas e ambientais que se tem 
refletido no desenvolvimento de doenças na população amazônica derivadas, a título de 
exemplo, do saneamento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

FIGURA 1. Cadeia lógica do fator de risco Saneamento. 
 
 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

Esgotamento sanitário 
Tratamento de esgoto 
Coleta de lixo 
SAA sem tratamento 
SAC sem tratamento 
Coliformes Totais 
Turbidez 
Cloro livre 

FATOR DE 

RISCO 

SANEAMENTO 

Ausência de saneamento 

Pop. sem acesso à água 

tratada 

Pop. sem instalação de 

esgoto 

Pop. sem coleta de lixo 

Internações por DDA em menores de 5 
anos 

Internações por DRSAI em menores de 5 
anos 

Mortalidade proporcional por DDA 
Mortalidade proporcional por DRSAI 

Indicador de pressão 

Indicador de estado 

Indicador de exposição 

População; Taxa de crescimento da população; 
IDH; População Economicamente ativa ocupada; 

PIB; Índice de Gini; Pobreza; Grau de urbanização. 

Indicador de força 
motriz 

Indicador de efeito 



ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.9, N.16; p.                   2013 
 

2249 

 Observa-se, na Figura 1, quatro indicadores de efeito que representam as 
principais ocorrências de morbimortalidade. As causas têm origem, em primeira análise, 
nos indicadores de exposição (falta de acesso a água tratada, instalação de esgoto e 
coleta de lixo). No entanto, BORJA & MORAES (2003) e FOPPEN et al., (2009) 
enfatizam que esta relação não é tão direta e óbvia como, a princípio, pode parecer, já 
que vários outros fatores podem influenciar a manifestação de uma doença no homem, 
como a qualidade da água fornecida à população. O estado do ambiente resulta, por 
sua vez, das pressões que lhe são criadas, representadas na Figura 1 pelo indicador 
“ausência de saneamento”, e do contexto socioeconômico em que a população vive, 
retratado pelos indicadores de força motriz.  
 A Figura 2 apresenta a correlação obtida entre o indicador que representa a 
força motriz, o PIB per capita (FM.5), e os indicadores de saneamento da população 
estudada. Pela sua análise verifica-se que grande parte daqueles apresentou uma 
variação correlacionada nos nove estados amazônicos, com coeficientes de correlação 
linear de Person de 0,67; 0,5951; e 0,5471, entre o FM.5 e o esgotamento sanitário 
(S.1), a coleta de lixo (S.3) e o sistema de abastecimento coletivo de Água (SAC) sem 
água tratada (S.9), respectivamente. As duas primeiras relações são inversas e a última 
relação é direta. Com exceção do indicador S.9, nos estados do Acre, Amazonas e 
Maranhão, comprova-se a capacidade daqueles indicadores em demonstrar a cadeia 
causa e efeito das doenças ligadas ao ambiente.   
 

 
 

FIGURA 2. Variação de Indicadores de saneamento com o PIB per capita 
nos estados da Amazônia Legal em 2009.  

 
 Resultados idênticos foram obtidos entre os mesmos indicadores de saneamento 
e o indicador de efeito - internações por doenças relacionadas com o saneamento 
ambiental inadequado (EF.3). A relação foi inversa com S.1 (0,475) e com S.3 (0,437) e 



ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.9, N.16; p.                   2013 
 

2250 

direta com S.9 (0,5484), sendo mais intensa no último caso. 
 
Influência dos indicadores e índices na explicação da saúde ambiental na 
Amazônia  
 A Tabela 1 apresenta a carga fatorial e comunalidade dos indicadores em 
estudo, obtida através da análise fatorial. Identificam-se os indicadores taxa de 
crescimento da população (FM.2); população economicamente ativa ocupada (FM.4); 
queimadas e incêndios florestais (S4); mortalidade proporcional por DDA em menores 
de cinco anos (EF.4); mortalidade proporcional por IRA em menores de cinco anos 
(EF.5); e mortalidade proporcional por DRSAI (EF.6), com comunalidade inferior a 0,70 
e, portanto, sem influência no estudo das condições de saúde ambiental da população 
amazônica, sendo eliminados da análise. 
 
TABELA 1.  Matriz de Cargas Fatoriais dos Índices de Saúde Ambiental para os 

Estados da Amazônia Legal em 2009. 
Carga Fatorial dos indicadores para o Fator 1 

Indicador 
ICBSA 

Carga  
Fatorial  

CM* 
Indicador  

ISSA 
Carga  

Fatorial 

CM 
Indicador 

IESA 
Carga  

Fatorial 

CM 

FM.1 0,123 0,039 S.1 0,737 0,594 EF.1 0,948 0,916 
FM.3 0,944 -0,606 S.3 -0,912 0,955 EF.2 0,472 0,781 
FM.5 0,839 0,421 S.7 -0,767 0,766 EF.3 0,896 0,828 
FM.6 -0,436 0,698 S.13 -0,400 0,890 EF.7 -0,420 0,742 
FM.8 0,788 0,407 EXP.1 0,293 0,839    
P.1 -0,553 -0,391 EXP.2 0,807 0,859    
P.2 0,862 -0,048 EXP.3 0,919 0,955    
P.3 0,246 0,816 EXP.5 -0,576 0,920    
P.4 0,244 0,025       
P.5 0,321 -0,054       

   *CM: Comunalidade 
 

 Por outro lado, através das cargas fatoriais dos restantes 22 indicadores, que se 
encontram na Tabela 1, identificaram-se aqueles que apresentam maior influência nas 
condições de saúde ambiental (maior carga fatorial), nomeadamente a percentagem de 
domicílios sem rede coletora de esgoto (S.1); a percentagem de domicílios com coleta 
direta ou indireta regular de lixo (S.3); a intensidade de uso de agrotóxicos em áreas 
cultivadas (S.7); a percentagem de pessoas que vivem em domicílios particulares 
permanentes sem acesso a instalações de esgoto (EXP.2); e a percentagem de 
pessoas que vivem em domicílios sem coleta direta ou indireta regular de lixo (EXP.3).  
 Destes cinco indicadores quatro são relativos ao saneamento, o que permite 
afirmar que dentro do modelo causal de FPEEEA, para além da situação e da 
exposição aos riscos ambientais da população amazônica serem fundamentais para as 
condições de saúde ambiental verificadas, o saneamento é o fator de risco mais 
influenciador. 
 As Tabelas 2 e 3 apresentam as matrizes de correlação estruturadas para os 
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indicadores que compõem o ICBSA e o ISSA, respectivamente. A Tabela 2 evidencia 
uma afinidade direta entre o indicador que representa o número total de pessoas 
residentes em determinado espaço geográfico (FM.1) com o consumo per capita de 
eletricidade (P.4) e com o número de unidades locais de indústria de transformação 
(P.5). Isto é, utilizando, por exemplo, os dados do estado do Pará (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2009) observa-se que ele possui a maior população da região Amazônica 
(7.065.573 habitantes, cerca de 30%), o maior consumo per capita de eletricidade 
(1907 GWh) e também o maior número de unidades locais de indústria de 
transformação (4910 unidades).  
 
TABELA 2.  Matriz de Correlação entre os indicadores do ICBSA para os Estados da 

Amazônia Legal em 2009. 
 FM.1 FM.3 FM.5 FM.6 FM.8 P.1 P.2 P.3 P.4 P.5 
FM.1 1,00 ,360 ,252 -,293 ,357 -,658 ,330 ,218 ,955 ,917 
FM.3 ,360 1,00 ,787 -,515 ,776 -,603 ,885 ,164 ,462 ,527 
FM.5 ,252 ,787 1,00 -,058 ,664 -,639 ,703 ,501 ,360 ,340 
FM.6 -,293 -,515 -,058 1,00 -,343 ,178 -,472 ,197 -,308 -,455 
FM.8 ,357 ,776 ,664 -,343 1,00 -,578 ,566 ,186 ,465 ,422 
P.1 -,658 -,603 -,639 ,178 -,578 1,00 -,604 -,536 -,639 -,678 
P.2 ,330 ,885 ,703 -,472 ,566 -,604 1,00 ,251 ,437 ,581 
P.3 ,218 ,164 ,501 ,197 ,186 -,536 ,251 1,00 ,218 ,242 
P.4 ,955 ,462 ,360 -,308 ,465 -,639 ,437 ,218 1,00 ,929 

C
oe

fic
ie

nt
e 

de
 

C
or

re
la

çã
o

 

P.5 ,917 ,527 ,340 -,455 ,422 -,678 ,581 ,242 ,929 1,00 
 
 A Tabela 2 indica, ainda, que o IDH (FM.3) apresenta uma forte e direta 
correlação com o FM.5, com o grau de urbanização (FM.8) e com a frota de veículos 
por habitante (P.2), mas uma correlação negativa (inversa) com o índice de Gini (FM.6). 
 
TABELA 3 . Matriz de Correlação entre os indicadores do ISSA para os Estados da 

Amazônia Legal em 2009. 
 S.1 S.3 S.7 S.13 EXP.1 EXP.2 EXP.3 EXP.5 

S.1 1,00 -0,596 -0,600 -0,138 0,254 0,848 0,575 -0,392 
S.3 -0,596 1,000 0,542 0,166 -0,168 0,431 -0,995 0,344 
S.7 -0,600 0,542 1,000 0,279 -0,439 -0,465 -0,571 0,436 
S.13 -0,138 0,166 0,279 1,000 0,058 -0,160 -0,180 0,815 
EXP.1 0,254 -0,168 -0,439 0,058 1,000 0,074 0,203 0,018 
EXP.2 0,848 0,431 -0,465 -0,160 0,074 1,000 0,857 -0,223 
EXP.3 0,575 -0,995 -0,571 -0,180 0,203 0,857 1,000 -0,338 C

oe
fic

ie
nt

e 
de

 
C

or
re

la
çã

o
 

EXP.5 -0,392 0,344 0,436 0,815 0,018 -0,223 -0,338 1,000 
 
 A observação da Tabela 3 revela, como seria de esperar, uma correlação direta 
entre o S.1 e o EXP.2.  
 A matriz de correlação dos indicadores do IESA (Tabela 4) demonstrou uma 
relação direta entre as Internações por DDA em menores de cinco anos (EF.1) com as 
Internações por IRA também em menores de cinco anos (EF.2, 0,563) e com o EF.3 
(0,812).  
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TABELA 4.  Matriz de Correlação entre os indicadores do IESA para os Estados da 
Amazônia Legal em 2009. 

 EF.1 EF.2 EF.3 EF.7 
EF.1 1,000 0,463 0,812 -0,235 
EF.2 0,463 1,000 0,165 0,131 
EF.3 0,812 0,165 1,000 -0,121 

Coeficiente de 
Correlação 

 
 
 

EF.7 -0,235 0,131 -0,121 1,000 

 
 Os indicadores que tiveram maior capacidade de demonstrar os efeitos na saúde 
ambiental (52,488%) foram o EF.1 e o EF.3. Consideram-se, por isso, indicadores fortes 
para avaliar o efeito na saúde ambiental na Amazônia e confirmam o saneamento como 
uma prioridade neste contexto para a região. Destaca-se, ainda, que o indicador EF.1 
nos estados amazônicos é, muitas vezes, superior à média brasileira. Por exemplo, de 
acordo com os dados do MINISTÉRIO DA SAÚDE (2009) a média nacional foi de 
11,45%, enquanto no estado amazônico do Pará este EF.1 foi de 32,68% da 
população.  
 
Índices de Saúde Ambiental: classificação dos estad os amazônicos para 
priorização das ações públicas 
 A classificação dos estados amazônicos através dos índices identificados 
anteriormente (ICBSA, ISSA e IESA) é apresentada na Figura 3. Pela sua observação 
destacam-se as melhores condições básicas de saúde ambiental nos estados do Mato 
Grosso (0,284) e Roraima (0,252), e as piores no Acre (0,182) e no Maranhão (0,165).  

 
 

FIGURA 3. Relação entre os índices ICBSA, ISSA e IESA, nos estados 
amazônicos\d em 2009. 
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 Relativamente ao índice ISSA, destaca-se o estado do Mato Grosso como 
aquele que possui uma população mais suscetível em saúde ambiental (0,692), quando 
comparado com os demais estados Amazônicos.  

O IESA procura completar a cadeia causal da doença sobre o homem, defendida 
pelo modelo de indicadores de saúde ambiental adotado neste estudo. Os resultados 
obtidos para este índice foram de 0,741 de efeito negativo na saúde da população do 
Pará, constituindo este o pior estado classificado no ranking amazônico.  
 A Figura 3 permite ainda comparar graficamente a classificação dos três índices, 
no que respeita à cadeia de causa e efeito, pela sua observação verifica-se uma 
variação normal entre os índices ISSA e IESA para cada estado amazônico, em que 
ambos acompanham a linha de tendência quando relacionados com a classificação 
decrescente dos estados brasileiros no ICBSA. Por outro lado, destaca-se que nem 
sempre o estado que apresentou um ICBSA baixo, foi aquele que mostrou um ISSA 
também baixo e um IESA elevado. Esta situação será discutida no ponto seguinte.  
 

DISCUSSÃO 
 
Fatores de risco abordados e a coerência dos indica dores utilizados 
 O modelo FPEEEA adotado neste estudo tem sido utilizado em experiências 
internacionais que avaliam a natureza do risco ambiental na saúde humana. No Brasil, 
a contaminação por amianto, a qualidade da água de abastecimento público e a 
qualidade do ar foram destacados como fatores de risco para a saúde pública, no 
Simpósio Internacional sobre a Construção de Indicadores para a Gestão Integrada em 
Saúde Ambiental, e como experiências de aplicação da metodologia FPEEEA, 
coordenadas pelo Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006). Neste evento, 
o governo de Cuba apresentou um estudo sobre habitação saudável e o Canadá sobre 
radiação ultravioleta, ambos também embasados na metodologia de FPEEEA, proposta 
pela OMS (2004). 
 Também os fatores de risco relativos à urbanização, à falta e/ou ineficiência de 
saneamento ambiental, ao desmatamento e às queimadas, ao uso de agrotóxicos e à 
industrialização, estiveram envolvidos nos estudos de HANCHETT et al., (2009) e 
KULABAKO et al., (2010). Por exemplo, KULABAKO et al., (2010) demonstraram, 
através de uma população de um país de terceiro mundo, em Kampala (Uganda), com 
infraestrutura de saneamento precária, semelhante à amazônica, que os fatores 
econômicos da população periurbana contribuíram fortemente para o desenvolvimento 
de doenças relacionadas com o ambiente. Esta constatação é também apresentada na 
Figura 3 deste trabalho, onde se verifica uma relação direta entre aqueles fatores e as 
condições de saneamento local. O saneamento revelou-se como o setor com maior 
prioridade de investimento nos estados amazônicos, no âmbito da saúde ambiental, 
com destaque, através dos indicadores selecionados, para o esgotamento sanitário.  
 A necessidade de investimento em saneamento, como área prioritária para a 
saúde pública, foi também salientada no estudo de GALIJURI et al., (2009), 
desenvolvido na cidade amazônica de Tucuruí. Neste trabalho foram identificados os 
melhores e piores níveis de saneamento associados, respectivamente, aos domicílios 
sem e com histórico de agravo por doenças relacionadas com o saneamento.   
 No estudo realizado por FREITAS & GIATTI (2009), sobre a Sustentabilidade na 
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Amazônia Legal através de indicadores sócio econômicos, ambientais e de saúde, 
concluiu-se que a maior fragilidade na saúde ambiental da população amazônica foi 
proveniente, essencialmente, da situação e exposição que esta população vem 
sofrendo perante a sua relação com o ambiente, especialmente no que se refere à falta 
e/ou ineficiência dos serviços de saneamento. Os autores destacam as políticas de 
investimento na exploração dos recursos naturais, tais como a mineração e a 
agricultura, como responsáveis pela melhoria de indicadores sociais (PIB per capita, por 
exemplo), no entanto, sem reflexão ao nível de melhorias na infraestrutura de apoio à 
população local e saúde, revelando uma tendência para a insustentabilidade local. 
 Indicadores que tratam de internações e de mortalidades, como resultado dos 
efeitos negativos do ambiente na saúde ambiental são importantes instrumentos para o 
direcionamento da gestão pública. CUTLER & MILLER (2005) encontraram grandes 
reduções na mortalidade urbana, nos Estados Unidos, devido à filtração e cloração da 
água no início do século XX. GALIANI et al., (2005) encontraram uma redução de 8% 
na mortalidade infantil, em partes da Argentina onde o saneamento foi privatizado, na 
década de 1990.  
 Porém, os indicadores de morbidade em detrimento da mortalidade, poderão 
revelar-se mais adequados para a avaliação dos efeitos dos fatores críticos na saúde 
ambiental. Esta situação poderá justificar-se, nomeadamente em países em 
desenvolvimento como o Brasil, por a mortalidade relacionar-se não somente com a 
gravidade da doença no organismo humano, mas também com fatores externos 
relativos às deficiências do Sistema Único de Saúde (SUS). Neste sentido, GOMES 
(2009) destaca o atraso no atendimento; a falta de medicamentos e a inexistência de 
leitos para internamento, especialmente em unidades de terapia intensiva. Na região 
amazônica estes fatores são ainda potencializados pelas distâncias entre as 
residências e as unidades de atendimento do SUS.  
 
O que revelam os índices de saúde ambiental 
 A relação entre as melhorias nos índices de doenças, especialmente em crianças 
menores de cinco anos, com a implantação de obras de infraestrutura (nomeadamente 
de saneamento), tem sido evidenciada em alguns estudos (GALIANI et al., 2005). LUBY 
et al., (2011) demonstram que esta relação não é tão simples e direta. O contexto em 
que as crianças vivem é fundamental, tais como os hábitos higiênicos e o tipo de 
habitação.  
 Neste trabalho não se constatou que o estado amazônico com maior ICBSA 
(Mato Grosso, com 0,284) foi também aquele com menor suscetibilidade e menor efeito 
na saúde da população local. O estado do Pará foi o primeiro do ranking do IESA, com 
um efeito de 0,740, apesar de ter sido o 6o colocado na classificação do ICBSA e o 3o 
no ISSA. No entanto, a Figura 3 mostra uma tendência linear de crescimento do ISSA e 
IESA, com a diminuição do ICBSA. 
 BRAGA et al., (2004) propuseram a criação de três índices temáticos para avaliar 
a sustentabilidade da bacia do Piracicaba, no estado brasileiro de Minas Gerais, sendo 
estes: (1) Qualidade de vida; (2) Pressão antrópica e (3) Capacidade institucional. 
Utilizando o parâmetro da sustentabilidade, os autores chegaram a uma relação direta 
entre o índice de pressões antrópicas e de qualidade de vida humana. Situação 
semelhante foi observada entre os índices propostos neste estudo, de natureza 
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semelhante, que também procuram relacionar a qualidade ambiental com a qualidade 
de vida. 
 Outro aspecto fundamental dos índices propostos nesta investigação, é a 
tendência de linearidade na classificação dos estados amazônicos, nos índices ISSA e 
IESA. Tendo como base a classificação em ordem crescente do ICBSA, apresentada na 
Figura 3, os coeficientes de determinação (r2) foram de 63,9% para o ISSA e 74,5% 
para o IESA. Ou seja, não há fortes disparidades entre as condições de saúde 
ambiental na Amazônia Legal. Confirma-se, assim, as observações de FREITAS & 
GIATTI (2009), que indicam uma distribuição populacional heterogênea para esta 
região, mas com problemas ambientais que demonstram situações comuns em todos 
os seus estados.  
 Quanto aos índices, destaca-se que a região Amazônica é composta por estados 
que apresentaram condições básicas (ICBSA) que variaram entre baixas e muito 
baixas; suscetibilidades (IESA) altas a médias; e efeitos na saúde ambiental (IESA) 
também entre altos e médios valores. Verifica-se, assim, uma tendência crítica para a 
situação região, no sentido sua insustentabilidade.   
 

CONCLUSÕES 
 
 A região Amazônica possui uma riqueza natural reconhecida internacionalmente. 
Todavia, a abundância dos seus recursos não se reflete positivamente na saúde 
ambiental, entendida como a presença ou ausência de doenças, da população local. 
Através dos indicadores selecionados neste estudo, oriundos de dados oficiais, 
demonstrou-se que é possível, pelo poder público, desenvolver o diagnóstico 
situacional dos estados brasileiros. Baseados nos dados que os próprios órgãos e 
secretarias públicas já recolhem, é possível fortalecer os planos de gestão, eleger 
prioridades e aumentar a eficiência do uso dos recursos públicos. Esta relação de 
priorização de ações reflete-se nos recursos, tradicionalmente limitados na gestão 
pública, e também já prevista legalmente no país na Constituição Federal de 1988.   
 Os estados amazônicos padecem de condições socioeconômicas baixas e muito 
baixas, que demonstram a necessidade de macropolíticas voltadas para o seu 
crescimento econômico sustentável e para o seu desenvolvimento social.  

A maior suscetibilidade verificada para população amazônica deve-se à falta ou 
ineficiência do sistema de saneamento. O sistema de coleta e o tratamento do esgoto 
sanitário devem ser vistos como prioridade para os planos de gestão direcionados para 
a política estruturante dos estados estudados, especialmente no Mato Grosso, 
Maranhão e Pará.  

Os piores efeitos observados da combinação das condições socioeconômicas 
precárias com um sistema de saneamento inexistente ou ineficiente foi no estado do 
Pará. Conclui-se que, neste estado, a relação de causa e efeito tem sido latente, muito 
provavelmente influenciada também por programas de assistência de saúde pública 
deficientes, para além da grande dimensão do território deste estado, com uma 
distribuição heterogênea da população, o que dificulta o seu acesso às unidades de 
saúde. O estudo desta relação merece relevância no futuro.    
 Apesar de considerados adequados os fatores de risco ambiental adotados 
neste trabalho, destaca-se a necessidade de se incorporar, nos sistemas de 
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indicadores de saúde ambiental mundialmente usados, outros fatores relacionados com 
os problemas globais atuais. É o caso das alterações climáticas responsáveis, também, 
pelo agravamento das doenças das populações. Todavia, este desafio requer o 
entendimento aprofundado dos parâmetros que podem contribuir para a cadeia causa e 
efeito da saúde ambiental.  
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